
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.023 - MS (2011/0253960-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO PEDRO MARQUES DE FIGUEIREDO NETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REAJUSTE DE PROVENTOS. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. O juízo, que é prejudicial ao mérito da própria impetração, sobre o 
possível transcurso do prazo de decadência do mandado de segurança, 
há de levar em conta a natureza da prestação decorrente do direito 
líquido e certo afirmado na inicial, nada importando, para esse efeito, se o 
direito material afirmado realmente existe ou não. Se a prestação 
afirmada e reclamada é de trato sucessivo, isto é, se tem natureza de 
prestação continuada no tempo, alcançando também tempo presente e 
futuro, não se considera como único termo a quo do prazo decadencial o 
do vencimento da primeira das prestações continuativas. Considera-se, 
isto sim, que esse termo a quo se renova a cada vencimento das demais 
prestações supervenientes. 
2. Nos casos de impetração de mandado de segurança visando ao 
recebimento de adicionais e gratificações incidentes sobre os proventos 
de servidor público inativo, por ser típica relação jurídica de trato 
sucessivo, não há que se falar em decadência do direito. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Brasília (DF), 27 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.023 - MS (2011/0253960-2)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO PEDRO MARQUES DE FIGUEIREDO NETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 1008/1019) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. (fl. 1002)

  Sustenta o agravante, em suma, que as Leis Estaduais 2.157/200 e 2.387/2001 são de 
efeitos concretos, pois "deixaram expressamente consignadas a não extensão das alterações que 
trouxeram àqueles que detinham estabilidade financeira assegurada (incorporação), ou seja, 
vedou expressamente a vinculação, motivo pelo qual o termo inicial da contagem (...) é a data da 
publicação da retro lei" (fl. 1014). Aduz que ocorreu a decadência do direito do impetrante.
  É o relatório.  
 

Documento: 1133768 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 78.023 - MS (2011/0253960-2)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO PEDRO MARQUES DE FIGUEIREDO NETO 
ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REAJUSTE DE PROVENTOS. PRESTAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. O juízo, que é prejudicial ao mérito da própria impetração, sobre o 
possível transcurso do prazo de decadência do mandado de segurança, 
há de levar em conta a natureza da prestação decorrente do direito 
líquido e certo afirmado na inicial, nada importando, para esse efeito, se o 
direito material afirmado realmente existe ou não. Se a prestação 
afirmada e reclamada é de trato sucessivo, isto é, se tem natureza de 
prestação continuada no tempo, alcançando também tempo presente e 
futuro, não se considera como único termo a quo do prazo decadencial o 
do vencimento da primeira das prestações continuativas. Considera-se, 
isto sim, que esse termo a quo se renova a cada vencimento das demais 
prestações supervenientes. 
2. Nos casos de impetração de mandado de segurança visando ao 
recebimento de adicionais e gratificações incidentes sobre os proventos 
de servidor público inativo, por ser típica relação jurídica de trato 
sucessivo, não há que se falar em decadência do direito. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Relativamente ao prazo decadencial de mandado de segurança, reporto-me ao voto 
proferido no REsp 1.188.603/MS, julgado pela 1ª Turma, DJe de 20/05/2010, do qual fui 
relator:

1.  O juízo, que é prejudicial ao mérito da própria impetração, sobre o possível 
transcurso do prazo de decadência do mandado de segurança, há de levar em conta a 
natureza da prestação decorrente do direito líquido e certo afirmado na inicial, nada 
importando, para esse efeito, se o direito material afirmado realmente existe ou não. Se a 
prestação afirmada e reclamada é de trato sucessivo, isto é, se tem natureza de 
prestação continuada no tempo, alcançado também tempo presente e futuro, não se 
considera como único termo a quo do prazo decadencial o do vencimento da primeira 
das prestações continuativas. Considera-se, isto sim, que esse termo a quo se renova a 
cada vencimento das demais prestações supervenientes. 
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  Ora, no caso, o que se busca reconhecer na impetração é direito "à percepção das 
verbas inerentes aos adicionais e gratificações incidentes sobre o salário-base acrescido 
dos valores insertos na vantagem pessoal, bem como que a mesma seja corrigida 
conforme dispositivo legal alhures citado" (fl. 12). Trata-se, portanto, de típica 
prestação de trato sucessivo, razão pela qual merece confirmação o acórdão recorrido. 

  No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTERPRETAÇÃO EQUIVOCADA DE LEI. AUMENTO DE 
VENCIMENTOS. SÚMULA 339/STF. INAPLICABILIDADE. POSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO. AUTORIDADE COATORA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. NÃO OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA. 
1. É pacífica a orientação desta Corte Superior no sentido de que nos casos de 
impetração de mandado de segurança contra ato omissivo da Administração, em relação 
jurídica de trato sucessivo, não há falar em decadência do direito.
2. A utilização do mandado de segurança, visando à incorporação de vantagem pessoal 
aos vencimentos, é possível nas hipóteses decorrentes de má interpretação de lei quanto 
à forma de cálculo da remuneração dos servidores públicos.
3. Para alterar o entendimento de que as autoridades apontadas como coatoras têm 
poder de anular o ato coator, seria necessário nova análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 1.209.207/AM, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 19/11/2010)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. VENCIMENTOS. CRITÉRIO DE CÁLCULO. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO-CONFIGURADA. CORRETA 
INTERPRETAÇÃO DE LEI ESTADUAL. AUMENTO DE VENCIMENTOS. SÚMULA 
339/STF. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre a questão 
posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, 
não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC.
2. Insurgindo-se o impetrante contra ato omissivo consubstanciado na não-aplicação 
dos critérios legais de cálculo de seus vencimentos, a relação é de trato sucessivo, que 
se renova continuamente, razão pela qual não há decadência do direito de impetrar 
mandado de segurança. Precedente do STJ.
3. Fundada a impetração do mandado de segurança na má interpretação de lei quanto à 
forma de cálculo da remuneração de servidor público, a decisão que a reconhece não 
enseja aumento de vencimentos promovido pelo Poder Judiciário, hábil a atrair a Súmula 
339/STF. Precedentes do STJ.
4. Recurso especial conhecido e improvido.
(REsp 1.007.905/AM, 5ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 03/08/2009) 

  No caso, o acórdão recorrido decidiu em consonância com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado ao consignar que "se o objeto da impetração envolve 
combate a ato omissivo da Administração traduzido na falta de cálculo dos proventos devidos 
ao impetrante (...) nos moldes das Leis Estaduais regulamentadoras da matéria, não há falar-se 
em decadência de ato concreto", tratando-se, na hipótese, de "direito de trato sucessivo, cuja 
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agressão e o lapso de ataque renovam-se mensalmente, perpetuando-se no tempo" (fl. 716). 
Assim, merece ser mantido.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0253960-2 AREsp 78.023 / MS

Número Origem: 20100051118000203

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : RODRIGO SILVA LACERDA CESAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO PEDRO MARQUES DE FIGUEIREDO NETO
ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : OSLEI BEGA JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO PEDRO MARQUES DE FIGUEIREDO NETO
ADVOGADO : ALEXANDRE AGUIAR BASTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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